
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994320 - MT (2025/0121766-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TAMIRIS HECK (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA - SP247265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu pedido de substituição
de prisão preventiva por prisão domiciliar, em caso de tráfico de drogas e associação
para o tráfico, envolvendo 21,45 kg de cocaína.
2. A agravante alega a imprescindibilidade de sua presença para os cuidados de seus
filhos menores, requerendo a aplicação do art. 318, III, do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar, considerando a situação de vulnerabilidade do menor
e a alegada imprescindibilidade da agravante aos cuidados dos filhos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é possível, pois o filho menor
da agravante estava em situação de vulnerabilidade no momento da abordagem
policial.
5. A agravante já descumpriu anteriormente medidas cautelares diversas da prisão, o
que reforça a necessidade de manutenção da prisão preventiva.
6. Ausência de elementos novos ou fundamentos idôneos que justifiquem a alteração
da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é
cabível quando há indicativos de vulnerabilidade do menor e descumprimento de
medidas cautelares anteriores. 2. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
garantia da ordem pública e periculosidade social da custodiada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, III.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 
Documento eletrônico VDA47722074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/05/2025 19:34:53
Publicação no DJEN/CNJ de 30/05/2025. Código de Controle do Documento: f4cab71b-cf08-4b9d-afb4-942bd9a55430



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994320 - MT (2025/0121766-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TAMIRIS HECK (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA - SP247265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu pedido de substituição
de prisão preventiva por prisão domiciliar, em caso de tráfico de drogas e associação
para o tráfico, envolvendo 21,45 kg de cocaína.

2. A agravante alega a imprescindibilidade de sua presença para os cuidados de seus
filhos menores, requerendo a aplicação do art. 318, III, do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar, considerando a situação de vulnerabilidade do menor
e a alegada imprescindibilidade da agravante aos cuidados dos filhos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é possível, pois o filho menor
da agravante estava em situação de vulnerabilidade no momento da abordagem
policial.

5. A agravante já descumpriu anteriormente medidas cautelares diversas da prisão, o
que reforça a necessidade de manutenção da prisão preventiva.
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6. Ausência de elementos novos ou fundamentos idôneos que justifiquem a alteração
da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é
cabível quando há indicativos de vulnerabilidade do menor e descumprimento de
medidas cautelares anteriores. 2. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
garantia da ordem pública e periculosidade social da custodiada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, III.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAMIRIS HECK contra a
decisão de minha relatoria, assim ementada (fl. 112):

PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 21,45 KG DE COCAÍNA. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL
DA CUSTODIADA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. SUBSTITUIÇÃO POR
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE.
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE DE DROGAS. SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE DO MENOR EVIDENCIADA.

Inicial indeferida liminarmente.

Requer-se a reconsideração da decisão impugnada, com a substituição da
custódia preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, III, do Código de
Processo Penal, em razão da alegada imprescindibilidade da agravante aos cuidados
de seus filhos menores.

Não abri vista para contrarrazões. 

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne
os requisitos de admissibilidade. 

No mérito, todavia, não deve ser provido.
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Conforme consignado na decisão ora impugnada, não se mostra possível a
substituição da prisão preventiva por domiciliar. Em primeiro lugar, porque o filho
menor da agravante se encontrava em situação de vulnerabilidade no momento da
abordagem policial, uma vez que estava no interior do veículo utilizado pelos
custodiados. Em segundo lugar, porque há nos autos indicativos de que a agravante já
descumpriu anteriormente medidas cautelares diversas da prisão.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 948.134/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .9/4/2025 14/4/2025

Ausentes elementos novos ou fundamentos idôneos aptos a desconstituir a
decisão agravada, mantenho-a em sua integralidade.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.320 / MT
Número Registro: 2025/0121766-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10010507820258110004 1001050782258110004 10022043420258110004 10031727620258110000
2025719639

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO NOBREGA DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA - SP247265
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : TAMIRIS HECK (PRESO)
CORRÉU : LOUREMBERG ARAUJO BESSA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAMIRIS HECK (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA - SP247265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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